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A Magistratura brasileira vive na atualidade o desafio da 
modernidade a lhe exigir rapidez e compromisso com a segurança jurídica 
- razão de ser da Justiça. 
Os julgamentos coletivos realizados por órgãos colegiados 
pautam-se na inteligência abstrata dos julgadores, os quais vão traçando 
mentalmente as razões da sua decisão pelas informações fáticas e 
jurídicas expostas oralmente pelo relator. 
Dentro da sistemática adotada, todas as vezes que se faz 
imprescindível o exame da prova, cuja carga de subjetividade é 
considerável, exige-se dos julgadores maior atenção na elaboração dos 
julgamentos. Afinal, não é tarefa fácil extrair-se dos depoimentos 
prestados em juízo pelas testemunhas a verdade real. Também não é 
fácil, muitas vezes, fazer-se uma justa interpretação de laudos técnicos, 
especialmente quando são eles divergentes, deixando-se a critério do 
julgador a escolha do melhor. 
Diante da dificuldade na interpretação da prova, pela sua 
carga de subjetividade, e diante da responsabilidade de chegar o julgador, 
o máximo que puder, à realidade dos fatos, criou a ciência processual a 
figura do juiz revisor, assim chamado o segundo julgador, que tem vista 
obrigatória aos autos para debruçar-se sobre a prova, como o fez o 
relator. 
A figura do juiz revisor é uma segurança para as partes e para 
o próprio órgão colegiado que, na hipótese, vota com maior segurança, 
após a exposição de dois magistrados que leram os processos, 
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interpretaram e valoraram a prova, para só então elaborarem nos seus 
votos as conclusões. 
A prática reiterada de revisores em todos os julgamentos 
colegiados, se por um lado traz maior segurança, se não pelo exame da 
prova, mas pelo segundo ângulo de visão da lide - na interpretação do 
pedido e seus fundamentos -, por outro lado, diante do volume de feitos 
de competência dos Tribunais, torna cada vez mais demorada a solução 
dos litígios. E um dos fatores da demora é a análise pessoal e individual 
de dois julgadores, o relator e o revisor, no mínimo. E se as partes têm a 
desdita de acertarem em relator e revisor morosos, ou perfeccionistas, a 
espera pelo resultado não é pequena. 
 Modernamente tem-se questionado a sobrevivência do 
revisor, quando os julgamentos tratam de matéria unicamente de direito, 
sem necessidade de exame de prova. Na hipótese, a exposição da tese 
jurídica pelo relator é, na maioria das vezes, suficiente para o 
entendimento da controvérsia. E se o segundo julgador não estiver 
preparado para posicionar-se, o pedido de vista suprirá a dificuldade. 
A idéia de dispensar-se o revisor é ainda mais pertinente 
quando se encara a prática instalada nas cortes de julgamento, a partir 
dos tribunais de apelação, passando pelos tribunais superiores e chegando 
até o Supremo Tribunal Federal, na repetição de teses jurídicas, em 
centenas, senão em milhares de processos absolutamente iguais. 
A constatação dessa realidade levou o legislador, em uma das 
leis de reforma parcial do Código de Processo Civil, a instituir nos tribunais 
o julgamento monocrático, em substituição ao juízo colegiado, contanto 
que a tese jurídica constante do recurso já esteja com entendimento 
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A autorização do artigo 557 do Código de Processo Civil coloca 
em demasia a exigência constante do art. 551 do mesmo código, o qual 
parece ter passado despercebido da Comissão de Reforma. O mencionado 
dispositivo exige a remessa dos autos ao revisor sempre, só dispensada 
nos julgamentos dos agravos e dos embargos de declaração. 
A exigência, a par de não se compatibilizar com a 
informalidade e a oralidade que vêm prevalecendo na moderna teoria 
processual, olvidou que a supressão do revisor já existe, há mais de vinte 
anos, na Justiça Federal, com sucesso absoluto, pela dinâmica dada aos 
julgamentos. 
Na Justiça Federal, as questões meramente de direito, com 
prova documental apenas, são a regra, porque ali há preponderância do 
Direito Administrativo e Tributário, os quais envolvem tese jurídica e 
prova documental apenas. E por força da especialidade, um ato normativo 
do governo federal ou uma lei tributária federal ilegal ou inconstitucional 
pode levar a uma infinidade de demandas repetidas, em que a tese 
jurídica é absolutamente idêntica, com a só alteração das peculiaridades 
processuais de cada ação. 
Diante da peculiar situação, os Tribunais Regionais Federais, 
seguindo prática já existente no Tribunal Federal de Recursos, dispensam 
o revisor quando não há exame de prova. 
Recentemente, a Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça questionou a legalidade da prática, chegando a anular o processo, 
a partir do julgamento da apelação, por ausência do revisor. Refiro-me ao 
julgamento do Recurso Especial 250.106/DF, datado de 20.2.2001, cuja 
ementa é a seguinte: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
REVISÃO. AUSÊNCIA. ARTIGO 551 DO CPC. NULIDADE 
ABSOLUTA. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
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1. A falta de revisor, nos casos em que a lei exige sua 
participação, importa em nulidade absoluta do julgamento. 
2. Nessas hipóteses, verificando-se, somente na sessão de 
julgamento, que os autos não foram submetidos à revisão, 
não há que se falar em preclusão do direito da parte de 
argüir a nulidade na primeira oportunidade em que se 
manifestar. 
3. Precedentes. 
Em uma segunda oportunidade, quando do julgamento do 
Recurso Especial 380.006/RS, voltou a mesma Segunda Turma a retornar 
ao tema da nulidade do acórdão, tendo sido afetado o julgamento à 
Primeira Seção. E aquele colegiado maior terminou por chancelar a 
legalidade da dispensa do revisor na Justiça Federal, sem agredir o art. 
551 do Código de Processo Civil que determina a ida dos autos ao revisor 
na apelação, embargos infringentes e ação rescisória, só excepcionando 
as causas de procedimentos sumários, de despejo ou quando indeferida 
liminarmente a petição inicial (§ 3° do mesmo artigo). O entendimento 
que passou a prevalecer no STJ, desse julgamento em diante, embasou-se 
em razões jurídicas e legislativas. 
Razões legislativas porque, em relação à Justiça Federal, a Lei 
Orgânica da Magistratura, Lei Complementar 35, de 14.3.1979, 
estabeleceu, ao disciplinar a competência e o funcionamento do extinto 
Tribunal Federal de Recursos, no art. 90: 
O Regulamento Interno disporá sobre as áreas de 
especialização do Tribunal Federal de Recursos e o número 
de Turmas especializadas de cada uma das Seções, bem 
assim sobre a forma de distribuição dos processos. 
§ 1º Com finalidade de abreviar o julgamento, o Regimento 
Interno poderá também prever casos em que será 
dispensada a remessa do feito ao revisor, desde que o 
recurso verse matéria predominantemente de direito.  
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Com a transferência de competência do Tribunal Federal de 
Recursos, que se extinguiu para dar lugar aos cinco Regionais, valendo-se 
da Lei Complementar 35, introduziu-se no âmbito dos novos tribunais a 
facultatividade do revisor. Daí a previsão constante nos Regimentos 
Internos, como ocorreu no TRF da 1ª Região, cujo art. 38, IX, assim 
previa: 
IX - dispensar a audiência do Revisor nos feitos regulados 
pela Lei n. 6.830/80 (art. 35), nos que versarem matéria 
predominantemente de Direito (Lei Complementar n. 35, de 
1979, art. 90, § 1o), ou quando a sentença recorrida estiver 
apoiada em Súmula do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça, do extinto Tribunal Federal de 
Recursos e do próprio Tribunal, sem prejuízo do disposto no 
art. 33, § 1a, II (Lei 6.825, de 1980, art. 3º parágrafo 
único). 
Posteriormente, houve mudança regimental, mas a previsão 
quanto à dispensa do revisor continuou no mesmo sentido, como está no 
atual art. 30, inciso XXI: 
Art. 30. Ao revisor incumbe: 
(...) 
XXI - dispensar a audiência do revisor, na forma prevista no 
art. 35 da Lei 6.830/80, nos feitos que versarem sobre 
matéria predominantemente de direito ou quando a 
sentença recorrida estiver apoiada em precedentes deste 
Tribunal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal (Lei Complementar 35/79, art. 90, §§ 1º e 
2º) 
Esse é o apoio legal para que a Justiça Federal dispense o 
revisor, situação que, lamentavelmente, não foi anotada por nenhum 
comentarista do Código de Processo Civil. 
Esclarecido fica também, aos menos avisados, que não se 
trata de derrogação do código por norma regimental e sim prevalência da 
lei complementar, a Lei Orgânica da Magistratura, sobre a lei ordinária, de 
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n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que instituiu o Código de Processo 
Civil. 
No momento em que se pretende dinamizar o julgamento dos 
colegiados, assoberbados de processos, seria importante estender para as 
demais cortes a regra que funciona com sucesso na Justiça Federal há 
mais de vinte anos, bastando que se fizesse uma pequena alteração no 
art. 551, acrescentando-lhe mais um parágrafo para complementar a 
dispensa já existente no § 3°: 
Art. 551. Tratando-se de apelação, de embargos infringentes 
e de ação rescisória, os autos serão conclusos ao revisor. 
§ 1º (...) 
§ 2º (...) 
§ 3º Nos recursos interpostos nas causas de procedimentos 
sumários, de despejo e nos casos de indeferimento liminar 
da petição inicial, não haverá revisor. 
§ 4ª Dispensa-se ainda a audiência do revisor nos feitos 
regulados pela Lei n. 6.830/80, nas causas que versem 
sobre matéria predominantemente de direito, ou quando a 
sentença recorrida estiver apoiada em súmula do Supremo 
Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do próprio 
Tribunal, sempre a critério do relator. 
A inclusão da dispensa final, como proposta, pretende 
compatibilizar a norma com a sistemática do artigo que permite ao relator 
julgar monocraticamente (art. 557, CPC). 
Aguarda-se, assim, a manutenção da figura do revisor, em 
nome da segurança jurídica, nos julgamentos das apelações dos embargos 
infringentes e nas ações rescisórias, quando houver exame de prova, ou 
controvertida for a matéria probatória. Entretanto, pugna-se pela 
extensão da dispensa da figura do revisor nos Tribunais Estaduais, à 
semelhança do que já existe na Justiça Federal. 
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